PLANO  DE  LUTAS  E  POLÍTICAS  PERMANENTES

Senhores Delegados do 8º Congrejufe:

1. A minha tese, realça, reitera, a necessidade das nossas entidades representativas sindicais, no caso, sindicatos e a própria Federação, estabelecerem um Plano de Lutas e Políticas Permanentes, em defesa dos interesses, dos pleitos, das reivindicações da categoria. E que esses instrumentos de luta, sejam padronizados, a nível nacional, com exceção de alguns pleitos específicos da categoria de alguns órgãos, de determinadas unidades da Federação. O resultado da inexistência desses instrumentos, é a situação de penúria em que se encontra a categoria.
2. Inicio a lista de itens que devem constar da relação, o que considero o principal: UM PLANO DE CARREIRAS para a categoria do Poder Judiciário Federal. A nossa categoria se ressente, há anos, da existência de um plano de carreiras, regulamentando a existência de “instrumentos a serviço das administrações”, como por exemplo, as Funções Comissionadas (FCs) e os Cargos em Comissão (Cjs).
3. Em relação ao pleito principal, o Plano de Carreiras, a Fenajufe deverá estabelecer um cronograma para que cada sindicato realize a discussão, o debate e a apresentação de propostas, para serem analisadas e votadas em nível nacional, em plenárias. Acredito que um ou dois anos, no máximo, serão bastante para que seja aprovada uma proposta nacional, a fim de ser apresentada ao STF.

4. Outros itens não menos importantes, são os tais “auxílios” (Alimentação, Saúde, Creche, Indenização de Transportes, Pagamento de Diárias, que não são padronizados nacionalmente, estabelecidos de forma irregular e causando injustiças entre a categoria, a nível nacional.
5. Outro item, este criado recentemente (Lei 11.406/06), é o Adicional de Qualificação, instituído de forma a prejudicar as carreiras de Técnico Judiciário e Auxiliar Judiciário, além da retribuição, que é insignificante, tendo em vista o valor pago pelos cursos de especialização.
6. As nossas entidades, já cientes dos ataques constantes que tem sofrido a nossa categoria, há décadas, não têm dado a devida atenção ao aspecto financeiro para a sustentação de greves de longa duração, que é o Fundo de Greve. Observo que não há a devida cautela em reservar recursos financeiros para a sustentação das greves.
7. A par da necessidade de reivindicações, greves, fundos de greve, etc., não há uma Política Permanente de Luta. Já tive tese minha aprovada, tanto em congresso do meu sindicato, como aqui mesmo na Federação, relativas a uma espécie de cronograma de pleitos, em função de diagnóstico, levantado setorialmente, junto à categoria. Refiro-me à necessidade de agir, em relação ao Orçamento Geral da União.

8. É sabido que cada Regional, envia a sua peça orçamentária aos tribunais superiores, para que cada um deles envie um Orçamento Parcial de cada justiça, ao STF e que aquele órgão, envia ao Congresso Nacional, o Orçamento Anual do Poder Judiciário, para ser executado no exercício seguinte.

9. Deveria haver um cronograma também anual, de cada sindicato, acompanhando os prazos que cada Regional tem para enviar a sua peça orçamentária setorial. Assim, deveriam ser realizadas assembleias setoriais, com os filiados de cada justiça, para que fossem levantados os seus pleitos, em relação a cada item já citado lá em cima (Parágrafos 3 e 4). Obedecidos os prazos dos Regionais, os sindicatos apresentarão uma Pauta Geral de Reivindicação aos Regionais, pleiteando o reajuste dos vários benefícios.
10. Além da pauta de reivindicação a cada Regional, os sindicatos deverão acompanhar a elaboração dessas peças setoriais e pressionar pela inclusão de seus pleitos na peça orçamentária. E, junto aos tribunais superiores, continuar acompanhando e pressionando para que os pleitos sejam mantidos.

11. À Fenajufe, caberá acompanhar e pressionar para que todos os pleitos de cada um dos seus sindicatos sejam mantidos e incluídos no Orçamento Geral do Poder Judiciário, a ser enviado pelo STF, ao Congresso Nacional. Poderá também, no decorrer do ano, tomar conhecimento dos pleitos de cada sindicato, com o objetivo de tentar unificar, padronizar, tais pleitos, a nível nacional. 

12. A nossa categoria está perdendo, todos os anos, muitos direitos. E não há a mínima reação de nossas entidades representativas, para recuperar os direitos perdidos, como no caso da licença-prêmio, da incorporação e outros. E os principais ataques que sofremos, foi em relação à nossa aposentadoria. Até os pensionistas sofreram ataques, como a redução para apenas 70% dos proventos do cônjuge/companheiro falecido. Não se tem notícia de nenhum projeto, no Congresso, no sentido de recuperar esses prejuízos.

13. Para alguns, pode ser que seja enfadonho estar aqui discutindo apenas problemas específicos, próprios nossos. Talvez para alguns, seja mais agradável discutir conjuntura internacional, nacional e outros “planos de lutas”, tais como combater governo tal ou qual ou o sistema capitalista. Tais posturas, todavia, vêm sendo adotadas, pelas nossas entidades sindicais e pelos combativos sindicalistas mas inteiramente sem sucesso. Quem sabe, dedicando toda a energia demonstrada nessas “lutas”, aos nossos próprios problemas, tenhamos mais sucesso. É o que eu espero e desejo. Saudações.
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